PARECER Nº  1480 , DE 2011

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 497, DE 2011 



De autoria da nobre Deputada HEROILMA SOARES TAVARES, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos condutores de manterem acesos os faróis dos veículos automotores nas rodovias estaduais no período diurno.



Após os trâmites regimentais, o Projeto de lei nº 497, de 2011 foi aprovado em Sessão de 17/08/2011.



Através da Mensagem A- nº096/2011 o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, vetou totalmente o Projeto. 



A propositura, então, retornou ao exame deste Poder, nos termos do disposto no § 5º do artigo 28 da Constituição do Estado.

 Na sequência do processo legislativo  foi a proposição enviada à 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação para exarar parecer.



Esgotado o prazo, e sem manifestação, o  Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, designou-nos  para a Relatoria  Especial em substituição àquele orgão técnico. Passamos, então, a manifestarmo-nos nessa condição.



Ao examinarmos a matéria, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo o prazo de quinze dias úteis , contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do mencionado artigo.



No entanto, constatamos que trata-se de matéria de competência legislativa, não encontrando nenhum óbice quanto à iniciativa, conforme dispõem os artigos 19, 21 ,inciso III, e o “caput” do artigo 24, ambos da Constituição Estadual.



Além dessas razões, cumpre-nos reportar à legislação do Rio Grande do Sul, que desde 1.996 vem sendo aplicada e alcançando, dessa forma, uma significante redução no número de acidentes. 



Diante do exposto, nos aspectos que nos coube examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 497, de 2.011, e, por conseqüência, contrários ao veto total oposto à propositura.



É o nosso parecer.

a) Campos Machado - Relator  Especial
